PARECER Nº 1262, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2014
O projeto de lei complementar em epígrafe, proposto pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições constitucionais, dispõe sobre o requisito de ingresso no cargo de Oficial de Justiça e altera a Lei Complementar n° 1.120 de 2010, que institui o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça Militar do Estado. 

O projeto permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e quanto ao mérito, nos termos do art. 31, §1° e item 3, do Regimento Interno
Posteriormente, foi encaminhada, pelo Presidente do Tribunal de Justiça, mensagem aditiva que complementa a proposta inicialmente encaminhada (fls. 12/18). De maneira que passou a especificar a aplicabilidade das normas previstas aos Oficiais de Justiça do Quadro do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo. Outrossim, identifica no Anexo II da atual proposta as modificações do quadro constante do Anexo IX da lei complementar (LC n° 1.120/2010) alterada pela proposta em epígrafe.
As modificações apresentadas pela mensagem aditiva em nada prejudicam a constitucionalidade, a legalidade ou a juridicidade do projeto. 

Com efeito, o princípio constitucional da separação dos poderes garante a autonomia administrativa e financeira de cada um deles. De maneira que, compete ao Poder Judiciário a organização de seus cargos e sua estruturação administrativa, nos termos do disposto no art. 70, III da Constituição Estadual e o art. 96, II, b da Constituição Federal. 

A alteração dos critérios de ingresso à carreira de Oficial de Justiça mostra-se pertinente, tendo em vista a necessidade de aperfeiçoamento dos serviços. Com efeito, já existe lei estadual (lei n° 12.237/2006) a tratar da exigência de diploma de nível superior para os cargos de oficial de justiça do Tribunal de Justiça Militar. Entretanto, a lei que atualmente institui essa exigência é inconstitucional, em razão de vício formal no que se refere à iniciativa. Portanto, é necessário solucionar o impasse jurídico, uma vez que materialmente o conteúdo da lei estadual n° 12.237/2006 encontra-se em perfeita consonância com o ordenamento. 

A exigência de diploma de nível superior para o ingresso na carreira de Oficial de Justiça mostra-se pertinente e necessária ao bom funcionamento dos serviços. Com efeito, a qualificação é um fator de extrema importância na administração da justiça.

A proposta prevê ainda alterações no artigo 36 da lei complementar n° 1.120 de 2010, ao atribuir gratificação referente ao Regime Especial de Trabalho Externo Judicial, modificando o atual valor de 15,51% para 37, 74%.  No que se refere a esse aspecto também não há qualquer óbice de ordem constitucional, legal ou jurídica, já que o artigo 3º do projeto em epígrafe prevê que as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias.

Portanto, no que toca à legalidade, constitucionalidade e juridicidade não há qualquer razão para oposição ou emenda ao projeto. Quanto ao mérito a proposta mostra-se conveniente porque objetiva melhorar a qualificação dos servidores, imprescindível ao bom funcionamento da justiça.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2014, nos termos da mensagem aditiva.
a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, nos termos da mensagem aditiva.
Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary  - Presidente 
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